
 

DECRETO Nº   6.311,   DE   25   DE   OUTUBRO   DE 20  23.  

“Estabelece regras e diretrizes para
gestão e fiscalização de contratos
administrativos no  âmbito da
Administração Pública Municipal direta
e autárquica”

JOÃO  DE  ALTAYR  DOMINGUES,  Prefeito  do
Município  da Estância  Turística  de Pereira  Barreto,  Estado de São Paulo,  no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas por lei, e;

CONSIDERANDO o disposto no § 3º, do art. 8º, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos, para as
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

D E C R E T A

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares

Art. 1º  Este Decreto regulamenta o disposto no § 3º, do art.  8º, da Lei  nº
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras de atuação dos gestores e fiscais de
contratos, no âmbito da Administração Pública Municipal direta e autárquica.

Art. 2º  Para fins desse Decreto, considera-se:

I  -  gestão  de  contrato: a  coordenação  das  atividades  relacionadas  à
fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e
ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;

II - fiscalização de contratos:   a atribuição de verificação da conformidade
dos serviços e obras executadas e dos materiais entregues com o objeto contratado; de forma a
assegurar o exato cumprimento do contrato;

III - fiscalização técnica: o acompanhamento do contrato com o objetivo de
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a
qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os
indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido
pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa;
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IV -  fiscalização  administrativa:  o  acompanhamento  dos  aspectos
administrativos  contratuais  quanto  às  obrigações  previdenciárias,  fiscais  e  trabalhistas  e
quanto  ao  controle  do  contrato  administrativo  no  que  se  refere  a  revisões,  a  reajustes,  a
repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento;

V - fiscalização setorial:  o acompanhamento da execução do contrato nos
aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente
em setores distintos ou em unidades desconcentradas do órgão;

VI -  gestor  de contratos:  servidor  formalmente  designado pelo  Chefe  do
Poder Executivo,  para acompanhar  e coordenar  as atividades  dos fiscais,  após análise  dos
relatórios  apresentados  pela  fiscalização  técnica  e  administrativa.  É  responsável,  também,
pelos procedimentos iniciais ou preparatórios, a fim de dar encaminhamento aos atos relativos
a:  prorrogações,  alterações,  reequilíbrio,  pagamentos,  eventuais  sanções  e  extinção  do
contrato;

VII - fiscal de contrato: verificar a conformidade da prestação de serviços, o
fornecimento de produto e a execução de obras, de acordo com o contrato ou instrumento que
o substitua, no que concerne aos prazos, projetos, especificações, valores, saldos, condições da
proposta da empresa e demais documentos presentes e essenciais à consecução do pretendido
pela Administração;

§  1º  As  atividades  de  gestão  e  de  fiscalização  dos  contratos  deverão  ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por
equipe de fiscalização ou por agente público único, assegurada a distinção das atividades.

§ 2º  A distinção das atividades de que trata o § 1º não poderá comprometer o
desempenho das ações relacionadas à gestão do contrato.

Art.  3º  Deverão  ser  observados  outros  procedimentos  estabelecidos em
regulamentações  internas  para  a  execução  das  atividades  de  gestão  e  de  fiscalização  dos
contratos.

DA DESIGNAÇÃO

Gestores e fiscais de contratos

Art. 4º  Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão
representantes da administração designados pela autoridade máxima, ou por quem as normas
de organização administrativa indicar, para exercer as funções estabelecidas neste Decreto.

§ 1º  Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser
formalmente cientificados da indicação e das respectivas atribuições antes da formalização do
ato de designação.
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§ 2º  Na designação de que trata o caput, serão considerados:

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo;

II - a complexidade da fiscalização;

III - a capacidade para o desempenho das atividades.

§ 3º  Nos casos de atraso ou de falta  de designação,  de desligamento e  de
afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou dos fiscais do contrato e dos respectivos
substitutos,  até  que seja  providenciada  a  designação,  as  atribuições  de gestor  ou de fiscal
caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em contrário em norma interna
do órgão ou da entidade.

Art.  5º  Os  fiscais  de  contratos  poderão  ser  assistidos  e  subsidiados  por
terceiros contratados pela Administração Pública Municipal, observado o disposto no artigo
117, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 10 deste Decreto. 

Requisitos Para a Designação

Art. 6º  O agente público designado para o cumprimento do disposto neste
Decreto deverá preencher os seguintes requisitos:

I - ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros
permanentes da Administração Pública Municipal;

II - ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação
compatível  ou  qualificação  atestada  por  certificação  profissional  emitida  por  escola  de
governo criada e mantida pelo Poder Público; 

Art. 7º  O encargo de gestor ou de fiscal de contratos não poderá ser recusado
pelo agente público. 

§ 1º  Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir
o cumprimento diligente das atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao seu
superior hierárquico.

§ 2º  Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade competente poderá providenciar
a qualificação prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a natureza
e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação requerida.

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
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Atividades de Gestão e Fiscalização de Contratos

Gestão de Contrato

Art.  8º  Caberá  ao  gestor  do  contrato  e,  nos  seus  afastamentos  e  seus
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e
setorial;

II  - acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato  das
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  e  informar  à
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado,
para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins
de atendimento da finalidade da Administração Pública Municipal;

V - coordenar  os  atos  preparatórios  à  instrução  processual  e  ao  envio  da
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que
trata o inciso I, do art. 2º, deste Decreto; 

VI - elaborar conforme o caso o relatório final de que trata a alínea “d”, VI,  §
3º, do art. 174,  da Lei  nº 14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do
contrato;

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão
do contrato, com apoio dos fiscais do contrato;

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de
contrato, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  a  constarem  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações;
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IX - certificar-se do recebimento  definitivo  do objeto  do contrato,  atestado
pelos  Fiscais  do  Contrato  e/ou  Comissão  de  Fiscalização,  mediante  termo  detalhado  que
comprove o atendimento das exigências contratuais; 

X - tomar  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata  o  art.  158 da Lei  nº  14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal,
conforme o caso.

Fiscal de Contrato

Art.  9º  Caberá  ao  fiscal  do  contrato  e,  nos  seus  afastamentos  e  seus
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações
pertinentes às suas competências;

II - manter cópia e conhecer o contrato firmado, a proposta do contratado, o
edital e os demais documentos pertinentes ao contrato, para subsidiar o exercício da respectiva
fiscalização;

III - acompanhar e registrar formalmente as ocorrências relativas à execução
contratual, informando ao gestor do contrato aquelas que podem resultar na má execução dos
serviços e obras ou na entrega de material diversa do objeto contratual; exigindo do contratado
e notificando-o para tomar as providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos
observados, quando a exigência não for de competência do gestor do contrato ou de autoridade
superior;

IV - verificar se o prazo de entrega, as quantidades, preços e a qualidade dos
serviços, das obras ou do material encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento
contratual,  atestar  a  respectiva  nota  fiscal  ou fatura  e  encaminhá-la  ao gestor  do contrato
acompanhada de relatório de fiscalização;

V - recusar materiais, serviços e obras que não estejam em conformidade com
as condições pactuadas, comunicando imediatamente o fato ao gestor do contrato;

VI - verificar  se  a  contratada  executa  suas  obrigações,  sem  transferir
responsabilidades,  ou  formalizar  subcontratações  de  outras  empresas  ou  pessoas  não
autorizadas pela contratante;

VII - recepcionar  da  contratada,  devidamente  protocolados,  os  documentos
necessários ao pagamento,  previstos no termo de contrato que disciplina os procedimentos
para liquidação e pagamento, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;

VIII  - manifestar-se  formalmente,  quando consultado,  sobre  a  prorrogação,
rescisão  ou  qualquer  outra  providência  que  deva  ser  tomada  em relação  ao  contrato  que
fiscaliza;
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IX - consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a
necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa
sugerir a adoção de tais medidas;

X - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

XI - propor soluções técnicas ou medidas que visem à melhoria, economia e
vantajosidade na execução do contrato e que atenda o interesse público;

XII - em se  tratando  de  contrato  de  prestação  de  serviços,  o  fiscal  deverá
reportar-se  sempre  ao  preposto  da  contratada,  sendo-lhe  vedado  exercer  poder  de  mando
diretamente  sobre  os  seus  empregados,  sob  risco  de  constituir  relação  de  subordinação  e
hierarquia, configurando vínculo empregatício; 

XIII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art.
140,  I,  “a”  e  II,  “a”  da  Lei  nº  14.133/2021,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

XIV - exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de
previsão normativa.

Terceiros Contratados

Art. 10  Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e para subsidiar os
fiscais de contrato nos termos do disposto neste Decreto, será observado o seguinte:

I  - a  empresa  ou  o  profissional  contratado  assumirá  responsabilidade  civil
objetiva  pela  veracidade  e  pela  precisão  das  informações  prestadas,  firmará  termo  de
compromisso de confidencialidade e guarda de dados, além de não poder exercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II  - a  contratação  de  terceiros  não  eximirá  o  fiscal  do  contrato  da
responsabilidade, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos Órgãos de Assessoramento Jurídico e de Controle Interno

Art. 11  O gestor do contrato e os fiscais  serão auxiliados  pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da
contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir
riscos na execução do contrato.

Decisões Sobre a Execução dos Contratos

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PEREIRA BARRETO
 Av. Coronel Jonas Alves de Mello, 1.947 - Fone: (0xx18) 3704-8500 

CEP: 15.370-042 – CNPJ: 44.446.904/0001-10
pereirabarreto.sp.gov.br



 

Art.  12  As decisões  sobre as  solicitações  e  as  reclamações  relacionadas  à
execução dos contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse  para  a  boa  execução  do  contrato  serão
efetuados no prazo de um mês,  contado da data  do protocolo do requerimento,  exceto  se
houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

§ 1º  O prazo de que trata o  caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, desde que motivado.

§ 2º  As decisões de que trata o  caput serão tomadas pelo fiscal do contrato,
pelo gestor do contrato ou pela autoridade superior, nos limites de suas competências.

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações Gerais

Art. 13  Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências, poderão
editar normas internas relativas a procedimentos operacionais a serem observados, na área de
licitações e contratos, observado o disposto neste Decreto.

Art. 14  Poderão ser editadas normas complementares necessárias à execução
do disposto neste Decreto, e, mediante justificativas formais, serem adotados procedimentos
excepcionais a depender do objeto específico.

Art. 15  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal “Francisco Vidal Martins”, 25 de outubro de 2023.

JOÃO DE ALTAYR DOMINGUES
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado nesta     
Secretaria, na data supra.                                                                                                                    
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